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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10665.903132/2020-87
RESOLUGAO 1301-001.418 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 18 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE MAGNETI MARELLI COMANDOS MECANICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento do processo em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Diljesse de
Moura Pessoa de Vasconcelos Filho (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérddo n? 107-026.284,
proferido pela 52 TURMA/DRJO7 que, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do processo em diligência, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 107-026.284, proferido pela 5ª TURMA/DRJ07 que, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade, reconhecendo parte do direito creditório em litígio, no valor de R$ 131.080,37.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Relatório
		 O presente processo versa sobre restituição/compensação. Os PERDCOMPs vinculados ao processo são os seguintes:
		 /
		 Segundo o que consta no PERDCOMP 39837.44861.130417.1.2.02-2298, que possui o demonstrativo de crédito, o crédito original na data da transmissão, no valor de R$ 357.826,71 se refere ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016 (fl. 257).
		 No Despacho Decisório (fl. 245), consta o reconhecimento parcial do direito creditório, no valor de R$ 105.473,58, conforme demonstração a seguir:
		 /
		 ·Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 357.826,71
		 ·Valor na ECF: R$ 357.826,71
		 · Demais Estimativas Compensadas: R$ 34.625,75
		 ·Retenções na fonte declaradas: R$ 323.200,96
		 . Retenções na fonte confirmadas: R$ 0,00
		 ·IRPJ devido= R$ 128.524,25.
		 ·Valor do saldo negativo disponível = (parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido): R$ 105.473,58.
		 parcela não confirmada consta de demonstrativo inserto nas fls. 251 a 252:
		 /
		 Nas fls. 252 a 253, constam imagens das confirmações de parcelas no SCC, ECF e planilha com o cálculo do percentual de oferecimento de receitas à tributação, sendo apurado o percentual de 21,78%:
		 /
		 /
		 A interessada se insurgiu, em 30/09/2020 (fl. 3) contra o disposto no Despacho Decisório, através da manifestação de inconformidade (fls. 4 a 23 ) apresentando os argumentos que se seguem:
		 - TEMPESTIVIDADE.
		 - A Requerente foi intimada do Despacho Decisório nº 2882759 em 16/06/2020. Todavia, em razão da declaração de pandemia em relação ao Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde, foi publicada a Portaria nº 543/2020 (alterada pelas Portarias nºs 936, 1.087 e 4.105, todas editadas em 2020 - doc. 02), que suspendeu os prazos processuais no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil a partir do dia 20.03.2020 até o dia 31.08.2020,
		 - Considerando que a Requerente foi cientificada do Despacho Decisório ora impugnado durante a suspensão dos prazos processuais no âmbito da Receita Federal do Brasil, o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação da presente Manifestação de Inconformidade se iniciou no dia 01/09/2020, quando do retorno das atividades normais da RFB, sendo tempestiva, portanto, a defesa apresentada nessa data
		 - RAZÕES PARA A REFORMA DO DESPACHO DECISÓRIO. COMPROVAÇÃO DO OFERECIMENTO DAS RECEITAS À TRIBUTAÇÃO
		 - Em março de 2017, a empresa Magneti Marelli Comandos Mecânicos Indústria e Comércio Ltda. - MMCM (CNPJ nº 10.359.157/0001-61) foi incorporada pela Magneti Marelli Componentes Plásticos Ltda. (CNPJ nº 01.111.971/0001-71), conforme documentação societária ora acostada (doc. 03). Como se verifica do ato de incorporação, a sociedade incorporada foi extinta e a incorporadora passa a ser responsável pela sucessão de todos os direitos e obrigações da incorporada, conforme art. 132 do CTN3.
		 - Posteriormente, foi alterada a denominação social da incorporadora Magneti Marelli Componentes Plásticos Ltda. para CMA Indústria de Componentes Plásticos Automotivos Ltda., ora Requerente
		 - No ano-calendário de 2016, a Requerente apurou saldo negativo de IRPJ, no valor de R$357.826,71. As parcelas que compõem o crédito são relativas a valores de Imposto de Renda retidos na fonte e estimativas compensadas no decorrer do ano base, conforme informado PER nº 39837.44861.130417.1.2.02-2298:
		 - Ao analisar as parcelas do crédito que compuseram o Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2016, a Fiscalização deixou de reconhecer parte dos valores informados a título de IRRF, no montante de R$252.353,13, ao fundamento de que as receitas correspondentes teriam sido parcialmente oferecidas à tributação.
		 - Retenções realizadas pelo Banco Santander
		 - O saldo negativo de IRPJ apurado pela Requerente no ano-calendário de 2016 foi composto pela parcela do imposto de renda retido na fonte pelo Banco Santander S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42), no valor de R$223.535,83, incidente sobre os rendimentos de aplicações financeiras resgatadas pela MMCM, incorporada pela Requerente, durante o ano-calendário de 2016, conforme valores dos rendimentos (juros) discriminados a seguir (doc_nao_pag001):
		 /
		 - As solicitações de resgate das aplicações financeiras em anexo (doc. 06), o Registro Y570 da ECF (doc. 07), assim como o extrato da DIRF da MMCM (doc. 08) demonstram o rendimento tributável de R$1.009.328,68 e o respectivo imposto retido, no valor de R$223.535,83, tal como declarado no Informe de Rendimentos do Banco Santander S/A transmitido via e-Cac.
		 - Quanto ao oferecimento à tributação das receitas que suportaram as retenções de IRRF no ano-calendário de 2016, a Requerente esclarece que, como os rendimentos decorrem de aplicações financeiras de renda fixa realizadas em instituição bancária, realizadas a partir de novembro de 2015, esses foram informados em sua totalidade nas ECFs dos anos-calendário de 2015 e 2016, na subconta REND, APLIC. FINANC. N. RESGATADO, integrante da conta contábil Receitas Financeiras. Veja-se a ECF de 2015:
		 /
		 - A composição do valor de R$1.100.032,68, informado da subconta 3532090000, consta do Livro Diário 2016 anexo (arq_nao_pag002), que demonstra que todos os rendimentos verificados naquele ano-calendário e objeto de resgate pela MMCM no Banco Santander, foram devidamente contabilizados e oferecidos à tributação do IRPJ, bem como os valores das retenções de IRRF, discriminados na conta contábil 1114181000. Não resta dúvida, portanto, quanto ao devido oferecimento à tributação dos rendimentos decorrentes de aplicação financeira de renda fixa, realizada junto ao Banco Santander, e que gerou as retenções de IRRF utilizadas pela Requerente para a composição do saldo negativo do anocalendário de 2016.
		 - Retenções realizadas pela MMH
		 - Em relação à retenção realizada pela MMH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA. (CNPJ nº 18.084.354/0001-27), o Informe de Rendimentos (doc. 09), o registro Y570 da ECF (doc. 10) e a DIRF retificadora da fonte pagadora (doc. 11), confirmam a retenção do IRRF no valor de R$99.083,92, incidente sobre os juros no montante de R$440.372, haja vista a amortização de Contrato de Mútuo realizada no dia 28/01/2016, no valor total de R$10.013.253,05, conforme discriminado a seguir (doc_nao_pag003):
		 /
		 - O Contrato de Mútuo que originou os rendimentos financeiros em análise foi firmado em 25/08/2015 entre a MMCM (Mutuante) e à MMH (Mutuária), para concessão de linha de crédito no valor de R$50.000.000,00, a ser liberada de acordo com as necessidades da mutuária (doc. 12).
		 - Diante da realização dos empréstimos já no mês de agosto de 2015, a MMCM, empresa incorporada pela Requerente, passou a auferir os rendimentos decorrentes dos juros sobre o mútuo naquele mês, o que perdurou até janeiro de 2016, quando ocorreu a amortização do contrato.
		 - Como parte dos rendimentos foram auferidos no ano-calendário de 2015, o valor de rendimento de R$326.555,37 foi oferecido à tributação mediante a sua inclusão na ECF de 2015, na conta de Receitas Financeiras, subconta JUROS ATIVOS MUTUO MMH. Vejae (doc. 13):
		 /
		 - Os juros no montante de R$113.817,58, por sua vez, constam na ECF do ano calendário de 2016 (doc. 14)
		 /
		 - A composição dos rendimentos informados na ECF nos anos de 2015 e 2016 em razão do Contrato de Mútuo firmado com a MMH, e que reflete o razão contábil da Empresa incorporada pela Requerente, se encontra anexa à defesa (doc_nao_pag003) e pode ser resumida conforme a seguir:
		 /
		 - O montante do crédito não reconhecido pelo Despacho Decisório, proveniente das retenções na fonte realizadas pelo pela MMH sobre as operações de mútuo, tiverem o seu rendimento devidamente oferecido à tributação,
		 - De acordo com a legislação de regência, principalmente nos arts. 17 do Decreto-Lei 1.598/1977 e 76, §2, da Lei 8.981/1995, os rendimentos de aplicações financeiras devem ser incluídos no lucro operacional da pessoa jurídica, para integrar o lucro real, base de cálculo do IRPJ.
		 - Auferido determinado rendimento incidente sobre aplicações financeiras, esse deve ser informado na Escrituração Contábil Fiscal - ECF do contribuinte para refletir os lançamentos contábeis registrados no decorrer do ano-calendário, por meio do regime de competência, para fins de composição do lucro real.
		 - Os rendimentos declarados pela fonte pagadora obedecem ao regime de caixa, na medida em que é sobre o efetivo pagamento dos rendimentos das aplicações financeiras que ocorre a retenção do imposto de renda. Veja-se o que dispunha o Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/99) vigente no período:
		 /
		 - Tratando-se de tributação de receitas financeiras de renda fixa (cód. Receita 3426), é preciso considerar que os rendimentos incidentes sobre as operações financeiras aqui tratadas foram auferidos nos anos-calendário de 2015 e 2016, quando foram oferecidas à tributação, não obstante o seu resgate do Banco Santander e da amortização do empréstimo pela Mutuária (MMH) tenham se dado no ano de 2016.
		 - Dessa forma, além de a Requerente declarar o recebimento da receita decorrente de resgate de aplicações financeiras e amortização do mútuo no ano de 2016, sobre os quais incide o IRRF, ela contabilizou os valores dos rendimentos em sua escrituração digital no próprio mês da apuração, pelo regime de competência, oferecendo-os à tributação do IRPJ nos anos-calendário de 2105 e 2016 mediante a sua inclusão na conta Receitas Financeiras da ECF.
		 - Com as retenções do IRRF pelo Banco Santander e pela Mutuária (MMH) comprovadas documentalmente nesta defesa, assim como o oferecimento dos rendimentos à tributação, surge o direito do contribuinte à dedução do valor retido do IRPJ a pagar, inclusive com a geração de saldo negativo compensável do imposto, nos termos do artigo 773, I, do Decreto nº 3.000/997 (vigente à época dos fatos geradores) e artigo 70 da Instrução Normativa nº 1.585/15.
		 - Comprovada a existência e suficiência da integralidade dos valores apropriados pela Requerente a título de Imposto de Renda Retido na Fonte, requer-se a reforma do Despacho Decisório ora impugnado, para reconhecer a integralidade do crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado pela sucedida (MMCM) da Requerente em 2016, no valor total de R$ 357.826,71, e, consequentemente, homologar a integralidade das compensações declaradas nas DCOMPs.
		 - APLICAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL - DILIGÊNCIA FISCAL.
		 - A busca pela verdade material se relaciona com a possibilidade inquisitiva e de produção probatória. A sua consecução permite que as Autoridades administrativas assumam postura ativa dentro do processo, ampliando a sua capacidade investigatória e concedendo-lhes autonomia para determinar a produção de provas, com o intuito de esclarecer se os fatos tributados ocorreram exatamente da forma como apurado pela Fiscalização.
		 - O julgador, no âmbito do processo administrativo, não está adstrito à verdade formal que norteia o Direito Processual Civil; ou seja, não está limitado às provas carreadas aos autos pelas partes, possuindo, também, poderes de investigação. A capacidade ativa de investigação dos julgadores administrativos é evidenciada pela legislação que regulamenta o processo administrativo federal, que prevê, expressamente, a possibilidade de determinarem, de ofício, a produção de provas (nesse sentido vide arts. 1812 e 2913 do Decreto nº 70.235/72).
		 - Em atenção ao princípio da verdade material, devem ser considerados todos os documentos apresentados pela Requerente, que comprovam a existência e a suficiência do crédito pleiteado nestes autos, suficiente para a homologação integral da compensação a ele vinculada.
		 - E, eventualmente, caso se entenda que não teria sido plenamente comprovado o direito postulado, deve ser reconhecida a necessidade de realização de diligência nesse sentido, pois cabe ao Fisco fiscalizar e verificar as alegações do contribuinte.
		 - O art. 28 do Decreto nº 7.574/11 prevê que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do DEVER atribuído ao órgão competente para a instrução do processo administrativo
		 - O citado artigo 28 apenas corrobora as alegações da Requerente, no sentido de que o dever de instruir o processo administrativo também cabe à autoridade competente, quando entender não estarem todos os fatos pertinentes à causa devidamente comprovados, haja vista a necessidade de se observar o princípio da verdade material.
		 - Assim, caso se entenda que os documentos que instruíram o processo não são suficientes para a comprovação da origem e existência do crédito, o que se admite apenas por argumentar, requer-se, com base nos princípios da verdade material e da liberdade da apreciação da prova, bem como dos arts. 28 do Decreto nº 7.574/11 e 29 do Decreto nº 70.235/72, seja determinada a baixa dos autos para realização de diligência
		 - Requer-se o provimento da presente Manifestação de Inconformidade, para reformar, em parte, o Despacho Decisório nº 2882759 e reconhecer o direito da Requerente, na qualidade de incorporadora da MMCM, à integralidade do crédito de saldo negativo de IRPJ do ano de 2016, no valor de R$357.826,71.
		 É o relatório.
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07 julgou parcialmente procedente a Manifestação apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Ano-calendário: 2016
		 COMPENSAÇÃO.
		 A comprovação parcial do crédito importa no reconhecimento parcial do direito creditório sob análise.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 07/11/2024, quinta-feira (fl. 305) e apresentou recurso voluntário tempestivo em 09/12/2024, segunda-feira (fls. 307), sem adição de novos documentos, pugnando pelo provimento de suas alegações. Em ato contínuo, os autos foram remetidos a este Conselheiro, e incluídos na pauta para serem julgados.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 O recurso voluntário apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço. Porém, do exame dos autos, considero que o processo não reúne condições de julgamento, pelos motivos que passo a expor.
		 Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto por CMA INDÚSTRIA DE COMPONENTES PLÁSTICOS AUTOMOTIVOS LTDA. (incorporadora de Magneti Marelli Comandos Mecânicos Ind. e Com. Ltda.), contra o Acórdão nº 107-026.284, proferido pela 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ07), que julgou procedente em parte a sua Manifestação de Inconformidade.
		 Na origem, a Contribuinte transmitiu o PER/DCOMP nº 39837.44861.130417.1.2.02-2298 (fls. 254-258), pleiteando a restituição/compensação de Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2016, no valor original de R$ 357.826,71.
		 A Unidade de Origem (DRF), por meio do Despacho Decisório nº 2882759 (fls. 245-251), reconheceu o crédito apenas parcialmente, no montante de R$ 105.473,58. A autoridade glosou R$ 252.353,13 referentes a parcelas de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidentes sobre aplicações financeiras (Banco Santander) e mútuo interempresarial (MMH Indústria e Comércio), sob a justificativa de que as receitas correspondentes teriam sido oferecidas apenas parcialmente à tributação (apontando um percentual de 21,78%, fls. 253).
		 /
		 [...]
		 /
		 /
		 [...]
		 /
		 Inconformada, a Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 4-23), aduzindo que a retenção do IRRF ocorreu no regime de caixa em 2016 (ano dos resgates/amortizações), mas que as receitas foram oferecidas à tributação pelo regime de competência, transitando nos resultados de 2015 e 2016. Juntou farta documentação, incluindo extratos da DIRF, Contrato de Mútuo e Escriturações Contábeis Fiscais (ECF) dos anos de 2015 e 2016 (fls. 66 a 240).
		 A DRJ07 proferiu o Acórdão recorrido (fls. 283-299), deferindo parcialmente o pleito para reconhecer um crédito adicional de R$ 131.080,37. A Turma Julgadora refez o cálculo de proporcionalidade (chegando a 62,41%), mas utilizou estritamente as receitas informadas na ECF de 2016. Ademais, a DRJ rejeitou a parcela referente ao contrato de mútuo, alegando que juros sobre mútuos não podem ser considerados como aplicações financeiras, e indeferiu o pedido de diligência da Contribuinte por reputar as provas suficientes.
		 Em seu Recurso Voluntário (fls. 308-324), a Recorrente alega, resumidamente, que: i) A DRJ partiu de premissa equivocada ao limitar a análise de proporcionalidade à ECF de 2016, ignorando o oferecimento à tributação ocorrido na ECF de 2015 (regime de competência); ii) A legislação tributária equipara os rendimentos de mútuo a pessoa jurídica a aplicações financeiras de renda fixa, sendo devida a apropriação do IRRF retido pela MMH. Ao final, pugna pelo reconhecimento integral do crédito ou, subsidiariamente, pela conversão do feito em diligência para análise contábil dos documentos apresentados.
		 Passo à análise de suas alegações.
		 
		 Do Mérito
		 A controvérsia destes autos reside na verificação do efetivo oferecimento à tributação das receitas financeiras que deram origem ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) pleiteado. Nesse contexto, faz-se necessário compreender o descompasso temporal, inerente à própria legislação tributária, no que tange ao momento de reconhecimento dessas receitas.
		 De um lado, as pessoas jurídicas submetidas à apuração do Lucro Real são obrigadas a observar o regime de competência. Sob essa ótica, os juros e os rendimentos de aplicações integram a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) de forma diluída, à medida que são auferidos ao longo do tempo, independentemente do efetivo recebimento financeiro. Essa exigência encontra amparo no artigo 17 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 e no artigo 76, § 2º, da Lei nº 8.981/1995, normas que visam tributar a formação econômica da riqueza.
		 De outro lado, a obrigatoriedade de retenção do IRRF pelas fontes pagadoras, sejam instituições bancárias ou empresas tomadoras de mútuo, ocorre de forma concentrada, obedecendo ao regime de caixa. Ou seja, a retenção materializa-se apenas no instante da liquidação, do resgate ou da amortização do título, nos exatos termos do artigo 732 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99).
		 Como consequência desse descompasso temporal, tem-se que o imposto retido e reportado em uma Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF), em um determinado ano-calendário, engloba, natural e legalmente, receitas que já transitaram pelo resultado da empresa e foram tributadas em exercícios sociais anteriores.
		 Sob esse prisma, com a devida vênia, constata-se que a decisão proferida pela DRJ adotou um racional que comporta reparos, por incorrer em um descompasso na comparação das bases informativas. Ao confrontar a totalidade dos rendimentos declarados na DIRF do ano do resgate (2016), cujo montante reflete o acúmulo financeiro de operações iniciadas em períodos anteriores, exclusivamente com as receitas informadas na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) daquele mesmo exato ano, a autoridade julgadora delimitou de forma imprecisa o escopo da análise. Como resultado desse corte temporal restritivo, apurou-se uma proporção de 62,41%, promovendo-se, por conseguinte, a glosa do crédito remanescente.
		 A adoção de tal critério acaba por impor um ônus indevido à contribuinte, paradoxalmente, em virtude de seu estrito cumprimento à legislação tributária. A exigência de uma equivalência matemática fechada dentro de um único ano-calendário, desconsidera a fluidez inerente à dinâmica contábil exigida para a apuração do Lucro Real. Mais do que isso, a referida premissa afasta-se dos elementos de prova carreados aos autos, os quais demonstram, de maneira inequívoca, que a fração faltante para a completude do crédito, ou seja, uma parcela dos rendimentos liquidados em 2016, já havia sido regularmente oferecida à tributação no exercício imediatamente anterior, compondo a base de cálculo do IRPJ na ECF de 2015.
		 Soma-se a isso o equívoco material da decisão recorrida ao afastar, de plano, o crédito de IRRF originado do contrato de mútuo celebrado com a empresa MMH. A decisão de primeira instância fundamentou-se na premissa de que tal operação não configuraria uma aplicação financeira típica.
		 Trata-se de entendimento frontalmente contrário ao artigo 65, § 4º, alínea c, da Lei nº 8.981/1995. A referida norma estabelece uma equiparação legal expressa, determinando que os rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa jurídica interligadas sujeitam-se à mesma sistemática de retenção na fonte aplicável às operações de renda fixa.
		 Logo, se a legislação impõe a retenção do tributo sob as mesmas regras das aplicações financeiras, o direito da contribuinte de utilizar esse imposto retido para compor o seu saldo negativo é inafastável, desde que devidamente comprovado o trânsito da receita pela base do IRPJ.
		 Da Necessidade de Conversão em Diligência
		 Para corroborar suas alegações, a recorrente colacionou aos autos um conjunto probatório estruturado. Destacam-se, nesse acervo documental, o Contrato de Mútuo firmado em agosto de 2015, bem como as demonstrações do Livro Diário e a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) correspondentes ao ano-calendário de 2015.
		 A apresentação de tais documentos tem o escopo de comprovar a tributação pretérita de R$ 326.555,37 relativos aos juros do mútuo entre partes vinculadas, além de R$ 3.324.178,17 atrelados aos rendimentos de aplicações não resgatadas junto ao Banco Santander naquele exercício. Todavia, a validação desses valores demanda o cruzamento das contas registradas nos Livros Diários com as escriturações fiscais de ambos os períodos de apuração (2015 e 2016).
		 A homologação de pedidos de restituição ou compensação pressupõe a demonstração da liquidez e da certeza do crédito tributário. Para que tais requisitos sejam plenamente satisfeitos, afigura-se indispensável o exame da documentação probatória por parte da Unidade de Origem, em observância às diretrizes a seguir fixadas.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, determinando o retorno dos autos à Unidade de Origem (DRF) para que realize os seguintes procedimentos:
		 a) Análise da contabilização do mútuo em 2015: Verificar, mediante o exame da documentação apresentada (fls. 66 a 240), se as receitas financeiras decorrentes de juros de mútuo auferidas junto à empresa vinculada MMH (no montante alegado de R$ 326.555,37) transitaram pelo resultado e compuseram efetivamente a base de cálculo do IRPJ daquele exercício;
		 b) Análise da contabilização das aplicações financeiras em 2015: Verificar, com base nos mesmos documentos, se os rendimentos das aplicações financeiras não resgatadas junto ao Banco Santander (no valor apontado de R$ 3.324.178,17) foram devidamente reconhecidos sob o regime de competência e oferecidos à tributação naquele ano;
		 c) Recálculo do direito creditório: Confirmada a tributação das referidas receitas em 2015 (itens a e b), e assentada a premissa legal de que os juros de mútuo entre pessoas jurídicas vinculadas sujeitam-se à mesma sistemática de retenção das aplicações de renda fixa (art. 65, § 4º, c, da Lei nº 8.981/95), efetuar o recálculo do IRRF passível de utilização para a composição do saldo negativo, indicando o valor final validado a favor da contribuinte;
		 d) Providências adicionais: Realizar outras averiguações contábeis e fiscais que a autoridade fiscal julgar necessárias para a elucidação do feito e a completa certificação da liquidez e certeza do crédito pleiteado, lavrando-se, ao final, a competente Informação Fiscal.
		 Após o cumprimento da diligência, seja dada ciência à contribuinte para, querendo, manifestar-se no prazo legal de 30 dias, retornando os autos a este colegiado para o prosseguimento do julgamento.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
	
	 INC
	 2.0.0.3
	 2026-09-28T18:50:32.7998726-03:00
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a Manifestacao de Inconformidade, reconhecendo parte do direito creditério em litigio, no valor
de R$ 131.080,37.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Relatério

O presente processo versa sobre restituicdo/compensacdo. Os
PERDCOMPs vinculados ao processo sao os seguintes:

39837.44861.130417.1.2.02-2298 (origina)
03493.65152.130417.1.3.02.7293 (original)
19310.18504.190417.1.3.02-8078 (original)
21919.31293.150517.1.3.02-9062 (original)
11592.11711.180517.1.3.02-9097 (origina)
28526.43564.180517.1.3.02-1309 (original)
17047.48933.181017.1.3.02-9924 (original)
32051.42062.231117.1.3.02.7040 (original)

Segundo o que consta no PERDCOMP 39837.44861.130417.1.2.02-2298,

O ue possui o demonstrativo de crédito, o crédito original na data da transmissdo,
o
< no valor de RS 357.826,71 se refere ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario
o
i de 2016 (fl. 257).
<
> No Despacho Decisério (fl. 245), consta o reconhecimento parcial do
E direito creditdrio, no valor de RS 105.473,58, conforme demonstracdo a seguir:
5 T TN EMPRESARIAL
01.111.9710001-T1 CMA INDUSTRIA DE COMPONENTES PLASTICOS AUTOMOTIVOS LTDA.
=
2.IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO| DE APU DO ] TIPO DE CREDNO W' DO PROCESSQ DE o
) CREDT
o 39637 44861 130417.1.2.02-2298 Exarcicio 2017 - 01/01/2016 a 311212018 Salkdo Negativo de IRP.J 10665-903 132/2020-87
&FUNDAMENTACAO DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
o SLsetan 20 uComeplor BINNRANS 16 SUTTRIIAE fOint (OUIELCLONY S DERVLATIRIO 00 800S0 0 e110LOR B0 SMAtIats S0 4THAINS Infemaesia no
D FARCEIAS DE COMIOSICAO 0O CREDITO INFOMMGMIAS WO FEI/DOM
FARC  CXEDITO IR EXTERICR ETENCSES FONTE PACAMENTOR ESTIN COMP SNPA | ESTIM.PARCKELADAS | DI OGPENEACHES | SOMA FANC.CRED.
bl R R LA 35 A R IR i
valar cﬂq!'e\ nmc NWI ive informade no FERSDOMNP 00'!0-" Trat “D oo créditor RE 357.826,71 Valer EC¥: R 357.826,71
Sematart . “ 4,..: i compodichs 4o erddite ..n'v RS 157.826,7

alda tivo disp rio dan parcelan ma FC?) = (TRFJ devido) 1imitsdo so menor walor entre meldo
egative FCT 4 PERIDONE, obi  Regativo, O YSIOF sers Tero.
Valar 8 galds egtive disp

Conclufds s anklise do direito creditério, chegov-se & seguinte decisbo:
© crédite reconbecido fol Inauficlente pare companser Integrolnents os Gkbltos Informsdss pale sujeite pasaive, resde pala que
HOMGLOG) PARCTAINERTE & COMPOnsacso 0eclarads no FER/DOOMP 03433.63157.130417.1.2.02-729)
A0 NEMOLOGD & compemsarho declaads nols) seguinte(s) PYR/DCONP:
188 17, 02-8078 21919,31293.150517,1. 3,02-9062 T892, 10710, 10051 7,1, 3. 025097 29576, 43564, 180517,1,3,02-1309
17047, 48531,.181017.1.3,02-3524 32081.42062.231117.1.3,02-T040

Mo hé valor & ser page para ols) pedidols) da restituiclo/ressarcinante aprasentada(s) nols) segquinte(s) PER/DOONP:
5037 40RET 130007 1 3 033204

Valar devedor consolidado, corraspondente aos débitos induvidamenta compansadas, para pagamanto atd 30/06/2020.
PuRCIrAL

757,929, 43] B1.543,81 51.570,56

-Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com
demonstrativo de crédito: RS 357.826,71

‘Valor na ECF: RS 357.826,71

- Demais Estimativas Compensadas: RS 34.625,75
-Retencdes na fonte declaradas: RS 323.200,96

. Retenc¢des na fonte confirmadas: RS 0,00

-IRPJ devido= R$ 128.524,25.
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-Valor do saldo negativo disponivel = (parcelas confirmadas limitado ao
somatdrio das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido): RS 105.473,58.

parcela ndo confirmada consta de demonstrativo inserto nas fls. 251 a
252:

] 18.084.3540001-27 | 3426 9908392 2158049 77 50343 | Roceta
| tnmuumm-u] Rl B K ABEBE 13 174 540,70 | Rucetts
Vot 12819.75 70206682 2223813

Nas fls. 252 a 253, constam imagens das confirmagdes de parcelas no
SCC, ECF e planilha com o calculo do percentual de oferecimento de receitas a
tributacdo, sendo apurado o percentual de 21,78%:

ECF AC 2016 - Registro L 300 conta codigo
R$ 1.097.820,18 variagdo monetéria ativa | 3.01.01.05.01.01
R$ 1.302.899,62 outras receitas financeiras | 3.01.01.05.01.05
R$ 2.400.719,80 Receita Financeira Total ECF
RS 2.400.719,80 Receita Financeira ECF ; 21,78%
~ R$ 11.022.581,73 Receita Financeira DIRF
_ R88.621.861,93 Diferenga
IRRF DIRF Reconhecido pelo Fisco % receita oferecida a tributag
R$ 99.083,92 R$ 21.580,49 21,78%
R$ 223.535,83 R$ 48.686,13 21,78%
R$ 322.619,75 R$ 70.266,63 21,78%

Dados Bésicos | Crétka \J:'em: ROC | Urlizacdo || PER/DCOMP Relacionados || Controle Créaea || Comunicacdes ([ Ciein de Vida | Histérica DistrivDispensa
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PER/DCONP. v (< clo & & Data Emissdo o Data Ciénce J Tipo Ciéncia Siruagio &

<>
>

a PER/DCONP v [«

5 wssio & DawaCincia $ Tipa Ciéncia & Situagio $ &l §
39837.44861.130417.1.2.02-2298 $/2020 16/06/72020 CPE ENCIA

A interessada se insurgiu, em 30/09/2020 (fl. 3) contra o disposto no
Despacho Decisdrio, através da manifestacdo de inconformidade (fls. 4 a 23 )
apresentando os argumentos que se seguem:

- TEMPESTIVIDADE.

- A Requerente foi intimada do Despacho Decisério n2 2882759 em
16/06/2020. Todavia, em razdo da declaracdo de pandemia em relacdo
ao Coronavirus pela Organizagdo Mundial da Saude, foi publicada a
Portaria n® 543/2020 (alterada pelas Portarias n2s 936, 1.087 e 4.105,
todas editadas em 2020 — doc. 02), que suspendeu os prazos processuais
no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil a partir do dia
20.03.2020 até o dia 31.08.2020,
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- Considerando que a Requerente foi cientificada do Despacho Decisério
ora impugnado durante a suspensdo dos prazos processuais no ambito
da Receita Federal do Brasil, o prazo de 30 (trinta) dias para
apresentacao da presente Manifestagdo de Inconformidade se iniciou no
dia 01/09/2020, quando do retorno das atividades normais da RFB,
sendo tempestiva, portanto, a defesa apresentada nessa data

- RAZOES PARA A REFORMA DO DESPACHO DECISORIO.
COMPROVAGAO DO OFERECIMENTO DAS RECEITAS A TRIBUTACAO

- Em margo de 2017, a empresa Magneti Marelli Comandos Mecanicos
Industria e Comércio Ltda. — MMCM (CNPJ n? 10.359.157/0001-61) foi
incorporada pela Magneti Marelli Componentes Plasticos Ltda. (CNPJ n2
01.111.971/0001-71), conforme documentacdo societdria ora acostada
(doc. 03). Como se verifica do ato de incorporacdo, a sociedade
incorporada foi extinta e a incorporadora passa a ser responsavel pela
sucessdo de todos os direitos e obrigacdes da incorporada, conforme
art. 132 do CTN3.

- Posteriormente, foi alterada a denominacdo social da incorporadora
Magneti Marelli Componentes Plasticos Ltda. para CMA IndUstria de
Componentes Plasticos Automotivos Ltda., ora Requerente

- No ano-calenddrio de 2016, a Requerente apurou saldo negativo de
IRPJ, no valor de R$357.826,71. As parcelas que compdem o crédito s3o
relativas a valores de Imposto de Renda retidos na fonte e estimativas
compensadas no decorrer do ano base, conforme informado PER n?
39837.44861.130417.1.2.02-2298:
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- Ao analisar as parcelas do crédito que compuseram o Saldo Negativo
de IRPJ apurado no ano-calenddrio de 2016, a Fiscalizagao deixou de
reconhecer parte dos valores informados a titulo de IRRF, no montante
de R$252.353,13, ao fundamento de que as receitas correspondentes
teriam sido parcialmente oferecidas a tributagao.

- Retengoes realizadas pelo Banco Santander

- O saldo negativo de IRPJ apurado pela Requerente no ano-calendario
de 2016 foi composto pela parcela do imposto de renda retido na fonte
pelo Banco Santander S/A (CNPJ n® 90.400.888/0001-42), no valor de
R$223.535,83, incidente sobre os rendimentos de aplica¢des financeiras
resgatadas pela MMCM, incorporada pela Requerente, durante o ano-
calendario de 2016, conforme valores dos rendimentos (juros)
discriminados a seguir (doc_nao_pag001):
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Més v Somade Prindpal SomadeJuros Saldo de Rendimentos
jan 2.811.893,31 49.169,90 2.861.063,21
fev 2.008.419,38 53.652,40 2,062.071,78
abr 4.031.545,04 165.475,02 4.197.020,06
mai 5.308.001,81 118.518,64 5.426.520,45
jul 2.243,543,17 157.440,13 2.400.983,30
ago 2.025.153,66 97.514,80 2.122.668,46
out 2.352.873,66 125.324,28 2.478.197,%4
nov 8.522.556,65 230.106,73 8.752.663,38
dez 190.633,42 12.085,90 202.719,32
Total Geral 29.494.620,10 1.009.287,80 30.503.907,90

- As solicitagGes de resgate das aplicagOes financeiras em anexo (doc.
06), o Registro Y570 da ECF (doc. 07), assim como o extrato da DIRF da MMCM
(doc. 08) demonstram o rendimento tributdvel de R$1.009.328,68 e o respectivo
imposto retido, no valor de R$223.535,83, tal como declarado no Informe de
Rendimentos do Banco Santander S/A transmitido via e-Cac.

- Quanto ao oferecimento a tributacdo das receitas que suportaram as
retencdes de IRRF no ano-calenddrio de 2016, a Requerente esclarece que, como
os rendimentos decorrem de aplicagGes financeiras de renda fixa realizadas em
instituicdo bancdria, realizadas a partir de novembro de 2015, esses foram
informados em sua totalidade nas ECFs dos anos-calendario de 2015 e 2016, na
subconta “REND, APLIC. FINANC. N. RESGATADO”, integrante da conta contabil
“Receitas Financeiras”. Veja-se a ECF de 2015:

demonstragio do Resultado do Exercicio - Contas Contabeis

MAGNETI MARELLI COMANDOS MECANICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
o:  01/01/2015 a 311272015 NPJ: 10.359.157/0001-81 SCP

A0O - Anual

Centro de Cusk Descrgs wido
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Santander 1.086.583,85
Caixa Econdmica Federal 13.448,83
Total de Rendimentos no Resultado 1.100.032,68

- A composi¢do do valor de RS$S1.100.032,68, informado da subconta
3532090000, consta do Livro Didrio 2016 anexo (arg_nao_pag002), que
demonstra que todos os rendimentos verificados naquele ano-calenddario e objeto
de resgate pela MMCM no Banco Santander, foram devidamente contabilizados e
oferecidos a tributacdo do IRPJ, bem como os valores das reten¢des de IRRF,
discriminados na conta contabil 1114181000. N3o resta duvida, portanto, quanto
ao devido oferecimento a tributagao dos rendimentos decorrentes de aplicagdo
financeira de renda fixa, realizada junto ao Banco Santander, e que gerou as
retencdes de IRRF utilizadas pela Requerente para a composicao do saldo
negativo do anocalendario de 2016.

- Retengoes realizadas pela MMH
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- Em relagdo a retenc3o realizada pela MMH INDUSTRIA E COMERCIO DE
COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA. (CNPJ n? 18.084.354/0001-27), o Informe
de Rendimentos (doc. 09), o registro Y570 da ECF (doc. 10) e a DIRF retificadora
da fonte pagadora (doc. 11), confirmam a retencdo do IRRF no valor de
R$99.083,92, incidente sobre os juros no montante de R$440.372, haja vista a
amortizacdo de Contrato de Mutuo realizada no dia 28/01/2016, no valor total de
R$10.013.253,05, conforme discriminado a seguir (doc_nao_pag003):

Valor do Empréstimo Liquidado pela MMH 10.013.253,05
Valor do Imposto de Renda Retido na Fonte 99.083,92
Valor do Rendimento em 2015 326.555,37
Valor do Rendimento em 2016 113.817,58
Valor Total do Rendimento 2015 e 2016 440.372,95

- O Contrato de Mdutuo que originou os rendimentos financeiros em
andlise foi firmado em 25/08/2015 entre a MMCM (Mutuante) e a MMH
(Mutudria), para concess3o de linha de crédito no valor de R$50.000.000,00, a ser
liberada de acordo com as necessidades da mutudria (doc. 12).

- Diante da realizacdo dos empréstimos ja no més de agosto de 2015, a

@) MMCM, empresa incorporada pela Requerente, passou a auferir os rendimentos
9( decorrentes dos juros sobre o mutuo naquele més, o que perdurou até janeiro de
] 2016, quando ocorreu a amortizacao do contrato.
= |
<>': - Como parte dos rendimentos foram auferidos no ano-calendario de
o 2015, o valor de rendimento de R$326.555,37 foi oferecido a tributacdo mediante
E a sua inclusdo na ECF de 2015, na conta de “Receitas Financeiras”, subconta
I-IEJ “JUROS ATIVOS MUTUO MMH”. Vejae (doc. 13):
)
O Demonstracdo do Resultado do Exercicio - Contas Contabeis
8 oo :‘: :1. - :\"‘f“:iN’illlL:‘iii‘:l"i;;T"AN:K:SNEIC."fl‘:os.l;i?j?::::f"Iit:'l‘ER::':?LTU"

Periodo de Apuraghic ADO - Anual

Conts Contibi Centro de Custo Descrig3o

MULTAS

JURDS ATIVOS RS 24,207 88
REND APUC FINANC N RESGATADO REINNTEN
CRED(TOS DIVERSOS RS 387
JURDS ATIVOS MUTUO MMM RS 126 555,37

- Os juros no montante de R$113.817,58, por sua vez, constam na ECF
do ano calendario de 2016 (doc. 14)
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Demonstrac3o do Resultado do Exercicio - Contas Contabeis
Nome Emprasanal MAGNETI MARELLI COMANDOS MECANICOS IND COM LTDA
Periodo da wac3o. 010172016 a 31/12/2016 SNPJ. 10.359.157/0001-61 SCP

Periodo de Apuracdo AQ00 - Anual

Conta Contabi Centro de Custo

DESPESAS DE EXPORTACAD

REND APLIC FINANC N RESSATADO

CREDITOS DIVERSOS

JUROS ATIVOS MUTUO MASH RS 11381758

- A composicao dos rendimentos informados na ECF nos anos de 2015 e
2016 em razdo do Contrato de Mutuo firmado com a MMH, e que reflete o razédo
contdbil da Empresa incorporada pela Requerente, se encontra anexa a defesa
(doc_nao_pag003) e pode ser resumida conforme a seguir:

O
a 2015
< DATA DESCRICAQ DA CONTA DERITO CREDITO _ D/HISTORICO
o 31/08/2015 EMPRESTIMO INTERCOMPANY 6.143,60 D VRJUROS MUTUO MMH N MES
- 31/08/2015 RECEITAS FINANCEIRAS 6.143,60 C VRJUROS MUTUO MMH N MES
> 30/09/2015 EMPRESTIMO INTERCOMPANY 32.571,80 D VRJUROS MUTUO MMH N MES
< 30/09/2015 RECEITAS FINANCEIRAS 32.571,80 C VRJUROS MUTUO MMH N MES
> 31/10/2015 EMPRESTIMO INTERCOMPANY 51.424,35 D VRJUROS MUTUO MMH N MES
31/10/2015 RECEITAS FINANCEIRAS 51.424,35 C VRIUROS MUTUQ MMH N MES
@) 30/11/2015 EMPRESTIMO INTERCOMPANY 111.737,51 D VRJUROS MUTUO MMH N MES
= 30/11/2015 RECEITAS FINANCEIRAS « 11173751 C VRJUROS MUTUO MMH N MES
7z 31/12/2015 EMPRESTIMO INTERCOMPANY 124.678,11 D VRJUROS MUTUO MMH IND E COM DE COMP AUT LTDA
L 31/12/2015 RECEITAS FINANCEIRAS - 12467811 C VRJUROSMUTUO MMH IND E COM DE COMP AUT LTDA
E 31/12/2015 LUCROS ACUMULADOS 326.555,37 C VR TRANSFERIDO P ENCERRAMENTO DO EXERCICIO
31/12/2015 RECEITAS FINANCEIRAS - 326.555,37 D VR TRANSFERIDO P ENCERRAMENTO DO EXERCICIO
) 653.110,74_-_653.110,74
@)
o e
DATA DEBITO CREDITO  D/HISTORICO
O 31/01/2016 RECEITAS FINANCEIRAS - 113.817,58 C VRJUROS MUTUO MMH N MES
31/12/2016 RECETAS FINANCEIRAS 113.817,58 D VR TRANSF P ENCERRAMENTO DO EXERCICIO
Rendimento do Rendimento em 2015 326.555,37
Rendimento do Rendimento em 2016 113.817,58
Total 440.372,95

- O montante do crédito ndo reconhecido pelo Despacho Decisdrio,

proveniente das retencGes na fonte realizadas pelo pela MMH sobre as operagées

de mutuo, tiverem o seu rendimento devidamente oferecido a tributagao,

- De acordo com a legislagao de regéncia, principalmente nos arts. 17 do

Decreto-Lei 1.598/1977 e 76, §2, da Lei 8.981/1995, os rendimentos de aplicacbes
financeiras devem ser incluidos no lucro operacional da pessoa juridica, para
integrar o lucro real, base de célculo do IRPJ.

- Auferido determinado rendimento incidente sobre aplicacGes
financeiras, esse deve ser informado na Escrituracdo Contabil Fiscal — ECF do
contribuinte para refletir os langamentos contabeis registrados no decorrer do
ano-calendario, por meio do regime de competéncia, para fins de composicdo do
lucro real.
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- Os rendimentos declarados pela fonte pagadora obedecem ao regime
de caixa, na medida em que é sobre o efetivo pagamento dos rendimentos das
aplicagdes financeiras que ocorre a retengao do imposto de renda. Veja-se o que
dispunha o Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n? 3.000/99) vigente no
periodo:

"Art. 732. O imposto de que tratam os arts. 729 e 730 serd retido (Lei n° 8.981, de

1995, art. 65, § 79):
(.)

Il - por ocasido do pagamento dos rendimentos, ou da alienagdo do titulo ou da
aplicagéo, nos demais casos.”
- Tratando-se de tributacdo de receitas financeiras de renda fixa (cdod.

Receita 3426), é preciso considerar que os rendimentos incidentes sobre as
operacoes financeiras aqui tratadas foram auferidos nos anos-calendario de 2015
e 2016, quando foram oferecidas a tributacdo, ndo obstante o seu resgate do
Banco Santander e da amortizacdo do empréstimo pela Mutuaria (MMH) tenham
se dado no ano de 2016.

- Dessa forma, além de a Requerente declarar o recebimento da receita
decorrente de resgate de aplicagdes financeiras e amortizacdo do mutuo no ano
de 2016, sobre os quais incide o IRRF, ela contabilizou os valores dos rendimentos
em sua escrituracdo digital no préprio més da apuracdo, pelo regime de
competéncia, oferecendo-os a tributacdo do IRPJ nos anos-calendario de 2105 e
2016 mediante a sua inclusdo na conta “Receitas Financeiras” da ECF.

- Com as retencbes do IRRF pelo Banco Santander e pela Mutudria
(MMH) comprovadas documentalmente nesta defesa, assim como o
oferecimento dos rendimentos a tributacdo, surge o direito do contribuinte a
deducdo do valor retido do IRPJ a pagar, inclusive com a geracdo de saldo
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negativo compensavel do imposto, nos termos do artigo 773, |, do Decreto n2
3.000/997 (vigente a época dos fatos geradores) e artigo 70 da Instrucgdo
Normativa n2 1.585/15.

- Comprovada a existéncia e suficiéncia da integralidade dos valores
apropriados pela Requerente a titulo de “Imposto de Renda Retido na Fonte”,
requer-se a reforma do Despacho Decisério ora impugnado, para reconhecer a
integralidade do crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado pela sucedida
(MMCM) da Requerente em 2016, no valor total de RS 357.826,71, e,
consequentemente, homologar a integralidade das compensacdes declaradas nas
DCOMPs.

- APLICACAO AO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL - DILIGENCIA
FISCAL.

- A busca pela verdade material se relaciona com a possibilidade
inquisitiva e de producdo probatdria. A sua consecucdo permite que as
Autoridades administrativas assumam postura ativa dentro do processo,
ampliando a sua capacidade investigatdria e concedendo-lhes autonomia para
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determinar a produgdo de provas, com o intuito de esclarecer se os fatos
tributados ocorreram exatamente da forma como apurado pela Fiscalizagdo.

- O julgador, no ambito do processo administrativo, ndo estd adstrito a

III

“verdade formal” que norteia o Direito Processual Civil; ou seja, ndo esta limitado
as provas carreadas aos autos pelas partes, possuindo, também, poderes de
investigacdo. A capacidade ativa de investigacdao dos julgadores administrativos é
evidenciada pela legislacdo que regulamenta o processo administrativo federal,
gue prevé, expressamente, a possibilidade de determinarem, de oficio, a
producdo de provas (nesse sentido vide arts. 1812 e 2913 do Decreto n?

70.235/72).

- Em atengdo ao principio da verdade material, devem ser considerados
todos os documentos apresentados pela Requerente, que comprovam a
existéncia e a suficiéncia do crédito pleiteado nestes autos, suficiente para a
homologacao integral da compensacao a ele vinculada.

- E, eventualmente, caso se entenda que ndo teria sido plenamente
comprovado o direito postulado, deve ser reconhecida a necessidade de
realizacdo de diligéncia nesse sentido, pois cabe ao Fisco fiscalizar e verificar as
alegacdes do contribuinte.

- O art. 28 do Decreto n2 7.574/11 prevé que cabe ao interessado a
prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do DEVER atribuido ao érgao
competente para a instrucdo do processo administrativo

- O citado artigo 28 apenas corrobora as alegacGes da Requerente, no
sentido de que o dever de instruir o processo administrativo também cabe a
autoridade competente, quando entender ndo estarem todos os fatos pertinentes
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a causa devidamente comprovados, haja vista a necessidade de se observar o
principio da verdade material.

- Assim, caso se entenda que os documentos que instruiram o processo
nao sdo suficientes para a comprovacado da origem e existéncia do crédito, o que
se admite apenas por argumentar, requer-se, com base nos principios da verdade
material e da liberdade da apreciacdo da prova, bem como dos arts. 28 do
Decreto n? 7.574/11 e 29 do Decreto n? 70.235/72, seja determinada a baixa dos
autos para realizacao de diligéncia

- Requer-se o provimento da presente Manifestacdo de Inconformidade,
para reformar, em parte, o Despacho Decisério n2 2882759 e reconhecer o direito
da Requerente, na qualidade de incorporadora da MMCM, a integralidade do
crédito de saldo negativo de IRPJ do ano de 2016, no valor de R$357.826,71.

E o relatdrio.

Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07
julgou parcialmente procedente a Manifestacdo apresentada, conforme sintetizado pela seguinte
ementa:
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Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2016
COMPENSACAO.

A comprovacao parcial do crédito importa no reconhecimento parcial do direito
creditério sob analise.

Manifesta¢ao de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte

A interessada teve ciéncia da decisdo na data de 07/11/2024, quinta-feira (fl. 305) e
apresentou recurso voluntdrio tempestivo em 09/12/2024, segunda-feira (fls. 307), sem adigdo de
novos documentos, pugnando pelo provimento de suas alega¢des. Em ato continuo, os autos
foram remetidos a este Conselheiro, e incluidos na pauta para serem julgados.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
Analise do Recurso Voluntario

O recurso voluntdrio apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos
regimentais de admissibilidade, portanto, dele conhec¢o. Porém, do exame dos autos, considero
gue o processo nao relne condi¢des de julgamento, pelos motivos que passo a expor.

Como relatado, trata-se de Recurso Voluntério interposto por CMA INDUSTRIA DE
COMPONENTES PLASTICOS AUTOMOTIVOS LTDA. (incorporadora de Magneti Marelli Comandos
Mecanicos Ind. e Com. Ltda.), contra o Acérddao n? 107-026.284, proferido pela 52 Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJO7), que julgou procedente em parte a sua
Manifestagao de Inconformidade.

Na origem, a Contribuinte transmitiu o PER/DCOMP n? 39837.44861.130417.1.2.02-
2298 (fls. 254-258), pleiteando a restituicdo/compensacdo de Saldo Negativo de IRPJ apurado no
ano-calendério de 2016, no valor original de RS 357.826,71.

A Unidade de Origem (DRF), por meio do Despacho Decisorio n? 2882759 (fls. 245-
251), reconheceu o crédito apenas parcialmente, no montante de RS 105.473,58. A autoridade
glosou RS 252.353,13 referentes a parcelas de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidentes
sobre aplicagbes financeiras (Banco Santander) e mutuo interempresarial (MMH Industria e
Comércio), sob a justificativa de que as receitas correspondentes teriam sido oferecidas apenas
parcialmente a tributacdo (apontando um percentual de 21,78%, fls. 253).

< 10
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SFUNDAMENIAQLU, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Cha DO CREDITD THRORAnAS 5O FER/DOME

VARC. CREDITD h DrvERToR RETESCEES roTE TETIN CoNp A | ESTIN T oW FRC CHED .
VR /DM " ¥ . . TREEN
CoRT TR o PIRALE | AT| i | L | [N |

[...]

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas
TR g Ferk: Pa Ve PERIDC OMP-

e
e I

| 18084 354000127 | 3426 0B 2 21.560.4| 1750343 a wibuagas|
00800 am0001 82 s«q 211.@' B3] umTLn‘ ' wibusnga)
Tosal 322.610,75 7026862 352,355, 13)
ECF AC 2016 - Registro L 300 | conta codigo
R$ 1.097.820,18variagao monetaria ativa | 3.01.01.05.01.01
RE 1.302.899,62 outras receitas financeiras | 3.01.01.05.01.05

R$ 2.400.?19,80'Receita Financeira Total ECF

R$ 2.400.719,80 Receita Financeira ECF | 21,78%
R$ 11.022.581,73 Receita Financeira DIRF
R$ 8.621.861,93 Diferenca
IRRF DIRF Reconhecido pelo Fisco % receita oferecida a tributagao
R$ 99.083,92 R$ 21.580,49 21,78% '
R$ 223.535,83 R$ 48.686,13 21,78%
R3 322.619,75 R$ 70.266,63 21,78%

Inconformada, a Contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade (fls. 4-
23), aduzindo que a retencdo do IRRF ocorreu no regime de caixa em 2016 (ano dos
resgates/amortizacGes), mas que as receitas foram oferecidas a tributacdo pelo regime de
competéncia, transitando nos resultados de 2015 e 2016. Juntou farta documentacgao, incluindo
extratos da DIRF, Contrato de Mutuo e Escritura¢cdes Contdbeis Fiscais (ECF) dos anos de 2015 e

2016 (fls. 66 a 240).

A DRJO7 proferiu o Acérdao recorrido (fls. 283-299), deferindo parcialmente o pleito
para reconhecer um crédito adicional de RS 131.080,37. A Turma Julgadora refez o calculo de
proporcionalidade (chegando a 62,41%), mas utilizou estritamente as receitas informadas na ECF
de 2016. Ademais, a DRJ rejeitou a parcela referente ao contrato de mutuo, alegando que "juros
sobre mutuos ndo podem ser considerados" como aplicagGes financeiras, e indeferiu o pedido de
diligéncia da Contribuinte por reputar as provas suficientes.

Em seu Recurso Voluntario (fls. 308-324), a Recorrente alega, resumidamente, que:
i) A DRJ partiu de premissa equivocada ao limitar a analise de proporcionalidade a ECF de 2016,
ignorando o oferecimento a tributacdo ocorrido na ECF de 2015 (regime de competéncia); ii) A
legislacdo tributaria equipara os rendimentos de mutuo a pessoa juridica a aplicacdes financeiras
de renda fixa, sendo devida a apropriacdo do IRRF retido pela MMH. Ao final, pugna pelo

=11
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reconhecimento integral do crédito ou, subsidiariamente, pela conversdo do feito em diligéncia
para analise contdbil dos documentos apresentados.

Passo a analise de suas alegagdes.

Do Mérito

A controvérsia destes autos reside na verificacdo do efetivo oferecimento a
tributacdo das receitas financeiras que deram origem ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
pleiteado. Nesse contexto, faz-se necessario compreender o descompasso temporal, inerente a
propria legislagdo tributdria, no que tange ao momento de reconhecimento dessas receitas.

De um lado, as pessoas juridicas submetidas a apuracao do Lucro Real sdo obrigadas
a observar o regime de competéncia. Sob essa 6tica, os juros e os rendimentos de aplicacdes
integram a base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) de forma diluida, a
medida que sdo auferidos ao longo do tempo, independentemente do efetivo recebimento
financeiro. Essa exigéncia encontra amparo no artigo 17 do Decreto-Lei n2 1.598/1977 e no artigo
76, § 22, da Lei n2 8.981/1995, normas que visam tributar a formagdo econémica da riqueza.

De outro lado, a obrigatoriedade de retencao do IRRF pelas fontes pagadoras, sejam
instituicdbes bancdrias ou empresas tomadoras de mutuo, ocorre de forma concentrada,
obedecendo ao regime de caixa. Ou seja, a retencdo materializa-se apenas no instante da
liguidacdo, do resgate ou da amortizacdo do titulo, nos exatos termos do artigo 732 do
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99).

Como consequéncia desse descompasso temporal, tem-se que o imposto retido e
reportado em uma Declaracdo do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF), em um
determinado ano-calendario, engloba, natural e legalmente, receitas que ja transitaram pelo
resultado da empresa e foram tributadas em exercicios sociais anteriores.

Sob esse prisma, com a devida vénia, constata-se que a decisdo proferida pela DRJ
adotou um racional que comporta reparos, por incorrer em um descompasso na comparac¢ao das
bases informativas. Ao confrontar a totalidade dos rendimentos declarados na DIRF do ano do
resgate (2016), cujo montante reflete o acumulo financeiro de operacgdes iniciadas em periodos
anteriores, exclusivamente com as receitas informadas na Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF)
daquele mesmo exato ano, a autoridade julgadora delimitou de forma imprecisa o escopo da
analise. Como resultado desse corte temporal restritivo, apurou-se uma proporc¢ao de 62,41%,
promovendo-se, por conseguinte, a glosa do crédito remanescente.

A adocdo de tal critério acaba por impor um Onus indevido a contribuinte,
paradoxalmente, em virtude de seu estrito cumprimento a legislacdo tributdria. A exigéncia de
uma equivaléncia matematica fechada dentro de um Unico ano-calendario, desconsidera a fluidez
inerente a dindmica contabil exigida para a apuragdo do Lucro Real. Mais do que isso, a referida
premissa afasta-se dos elementos de prova carreados aos autos, os quais demonstram, de

< 12
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maneira inequivoca, que a fracdo faltante para a completude do crédito, ou seja, uma parcela dos
rendimentos liquidados em 2016, ja havia sido regularmente oferecida a tributacdo no exercicio
imediatamente anterior, compondo a base de calculo do IRPJ na ECF de 2015.

Soma-se a isso 0 equivoco material da decisdo recorrida ao afastar, de plano, o
crédito de IRRF originado do contrato de mutuo celebrado com a empresa MMH. A decisdao de
primeira instdncia fundamentou-se na premissa de que tal operacdo ndo configuraria uma
"aplicacdo financeira" tipica.

Trata-se de entendimento frontalmente contrario ao artigo 65, § 49, alinea "c", da
Lei n2 8.981/1995. A referida norma estabelece uma equiparacdo legal expressa, determinando
que os rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa juridica interligadas sujeitam-se a
mesma sistematica de retencdo na fonte aplicavel as operac¢des de renda fixa.

Logo, se a legislacdo impde a retencdo do tributo sob as mesmas regras das
aplicacoes financeiras, o direito da contribuinte de utilizar esse imposto retido para compor o seu
saldo negativo é inafastavel, desde que devidamente comprovado o transito da receita pela base
do IRPJ.

Da Necessidade de Conversdo em Diligéncia

Para corroborar suas alegagdes, a recorrente colacionou aos autos um conjunto
probatdrio estruturado. Destacam-se, nesse acervo documental, o Contrato de Mudtuo firmado em
agosto de 2015, bem como as demonstrac¢des do Livro Diario e a Escrituragcdao Contabil Fiscal (ECF)
correspondentes ao ano-calendario de 2015.

A apresentacdo de tais documentos tem o escopo de comprovar a tributagdo
pretérita de RS 326.555,37 relativos aos juros do mutuo entre partes vinculadas, além de RS
3.324.178,17 atrelados aos rendimentos de aplicacdes ndo resgatadas junto ao Banco Santander
naquele exercicio. Todavia, a validacdo desses valores demanda o cruzamento das contas
registradas nos Livros Didrios com as escrituracdes fiscais de ambos os periodos de apuragao (2015
e 2016).

A homologacdo de pedidos de restituicdo ou compensacdo pressupde a
demonstracdo da liquidez e da certeza do crédito tributario. Para que tais requisitos sejam
plenamente satisfeitos, afigura-se indispensavel o exame da documentacdo probatdria por parte
da Unidade de Origem, em observancia as diretrizes a seguir fixadas.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia,
determinando o retorno dos autos a Unidade de Origem (DRF) para que realize os seguintes
procedimentos:

a) Analise da contabilizacdo do mutuo em 2015: Verificar, mediante o exame da
documentacdo apresentada (fls. 66 a 240), se as receitas financeiras decorrentes de juros de
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mutuo auferidas junto a empresa vinculada MMH (no montante alegado de RS 326.555,37)
transitaram pelo resultado e compuseram efetivamente a base de cdlculo do IRPJ daquele
exercicio;

b) Analise da contabilizacao das aplica¢Ges financeiras em 2015: Verificar, com base
nos mesmos documentos, se os rendimentos das aplicagdes financeiras ndo resgatadas junto ao
Banco Santander (no valor apontado de RS 3.324.178,17) foram devidamente reconhecidos sob o
regime de competéncia e oferecidos a tributacdo naquele ano;

c) Recalculo do direito creditério: Confirmada a tributacdo das referidas receitas em
2015 (itens "a" e "b"), e assentada a premissa legal de que os juros de mutuo entre pessoas
juridicas vinculadas sujeitam-se a mesma sistematica de retengao das aplicagdes de renda fixa (art.
65, § 49, "c", da Lei n? 8.981/95), efetuar o recdlculo do IRRF passivel de utilizacdo para a
composi¢ao do saldo negativo, indicando o valor final validado a favor da contribuinte;

d) Providéncias adicionais: Realizar outras averiguaces contabeis e fiscais que a
autoridade fiscal julgar necessarias para a elucidacdao do feito e a completa certificacdo da liquidez
e certeza do crédito pleiteado, lavrando-se, ao final, a competente Informacao Fiscal.

Apds o cumprimento da diligéncia, seja dada ciéncia a contribuinte para, querendo,
manifestar-se no prazo legal de 30 dias, retornando os autos a este colegiado para o
prosseguimento do julgamento.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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